
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1091207 - SP (2026/0155171-0)

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : M J F 
ADVOGADO : ERIC ANTONIO RIBEIRO - SP415160
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL.  AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS.
DESCUMPRIMENTO  DE  MEDIDAS  PROTETIVAS  DE  URGÊNCIA.
PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO DAS IMPUTAÇÕES. RETRATAÇÃO DA
VÍTIMA.  QUESTÕES  NÃO  DEBATIDAS  PELO  TRIBUNAL  DE  ORIGEM.
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO
DA  CUSTÓDIA.  GRAVIDADE  CONCRETA  DA  CONDUTA  DELITIVA.
MOTIVAÇÃO  IDÔNEA.  RISCO  DE  REITERAÇÃO.  NECESSIDADE  DE
GARANTIA  DA  ORDEM  PÚBLICA.  PRECEDENTES.  INEVIDÊNCIA  DE
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 
Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de 05/06/2026 a 11/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos
termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs.  Ministros Rogerio Schietti  Cruz,  Carlos Pires Brandão,  Nilsoni  de
Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT) e Og Fernandes votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

   Brasília, 11 de junho de 2026.

Ministro Sebastião Reis Júnior
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1091207 - SP(2026/0155171-0)

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : M J F
ADVOGADO : ERIC ANTONIO RIBEIRO - SP415160
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS.
DESCUMPRIMENTO DE MEDIDAS PROTETIVAS DE URGÊNCIA.
PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO DAS IMPUTAÇÕES. RETRATAÇÃO
DA VÍTIMA. QUESTÕES NÃO DEBATIDAS PELO TRIBUNAL DE
ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. PRISÃO PREVENTIVA.
FUNDAMENTAÇÃO DA CUSTÓDIA. GRAVIDADE CONCRETA DA
CONDUTA DELITIVA. MOTIVAÇÃO IDÔNEA. RISCO DE
REITERAÇÃO. NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA.
PRECEDENTES. INEVIDÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL.
Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por M J F contra decisão
monocrática assim ementada (fl. 188):

PROCESSUAL PENAL. . DESCUMPRIMENTO DE HABEAS CORPUS
MEDIDAS PROTETIVAS DE URGÊNCIA. PRISÃO PREVENTIVA.
FUNDAMENTAÇÃO DA CUSTÓDIA. GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA
DELITIVA. MOTIVAÇÃO IDÔNEA. RISCO DE REITERAÇÃO. NECESSIDADE DE
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. PRECEDENTES. INEVIDÊNCIA DE
CONSTRANGIMENTO ILEGAL.

Indeferida liminarmente a petição inicial.

Nas razões, a parte agravante reitera que sobrevieram elementos fáticos
novos, como arquivamento pelo Ministério Público das imputações de ameaça, stalking
e coação no curso do processo, além de declaração de próprio punho da vítima,
afastando a veracidade dos relatos e qualquer temor, o que esvazia o suporte fático da
custódia.
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Reprisa que a prisão preventiva foi mantida com base em quadro superado,
sem reavaliação concreta e atual dos requisitos do  do Código de Processo art. 312
Penal, e que são suficientes medidas cautelares diversas da prisão.

Sustenta novamente que inexiste qualquer elemento idôneo de risco à
ordem pública, à instrução criminal ou à aplicação da lei penal, frisando que o simples
descumprimento de medida protetiva, por si só, não autoriza a cautelar mais gravosa.

Defende que o segundo boletim de ocorrência foi formalizado por
provocação do Ministério Público e que a audiência de instrução está designada para

 evidenciando pela manutenção indevida da cautelar.28/9/2026,  periculum in mora 

Pugna, ao final, pelo provimento do agravo, com a revogação da prisão
preventiva e a expedição de alvará de soltura; subsidiariamente, pela substituição por
medidas cautelares diversas, especialmente monitoramento eletrônico.

Não abri prazo para a parte agravada apresentar contrarrazões ao agravo
regimental.

É o relatório.

VOTO

A irresignação não prospera.

Conforme explanado na decisão agravada, a jurisprudência do Superior
Tribunal de Justiça diz que as prisões cautelares são medidas de índole excepcional,
somente podendo ser decretadas ou mantidas caso demonstrada, com base em
elementos concretos dos autos, a efetiva imprescindibilidade de restrição ao direito
constitucional à liberdade de locomoção.  

Inicialmente, no tocante às alegações de que o Ministério Público promoveu
o arquivamento das imputações e de retratação da vítima, não é possível inaugurar, no
STJ, o exame de alegações não apreciadas pela instância a quo, sob pena de indevida
supressão de instância, violação dos princípios do duplo grau de jurisdição e devido
processo legal, bem como alargamento inconstitucional de competência desta Corte

 (AgRg nopara julgamento de habeas corpus (art. 105, I, c, da ). Precedentes.CF/88
HC n.  Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador convocado do TJDFT),845.208/RJ,
Sexta Turma, DJe . 18/4/2024)
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Com relação aos motivos da custódia, no caso, o Tribunal de origem
ratificou os fundamentos do Juízo de primeiro grau, mantendo a prisão preventiva,
porque o paciente, após relacionamento conturbado com a vítima, marcado por
agressões, tendo sido regularmente intimado das medidas protetivas de urgência
fixadas, supostamente descumpriu a decisão judicial, ao se dirigir à casa da ofendida
na véspera da audiência agendada do processo nº 1500661-49.2024.8.26.0361 (o qual
também apura outro descumprimento de medida protetiva supostamente praticado em
03.09.2024), estacionou próximo ao local e ficou tirando fotos da residência dela,
conforme o boletim de ocorrência (págs.  dos autos originais) e a denúncia (págs. 12/15

 (fl. 15). dos autos nº 500406-23.2026.8.26.0361)42/44

Concluiu-se que a custódia cautelar está devidamente justificada na
gravidade concreta da conduta delitiva, relacionada às ameaças em contexto
de violência doméstica – sobretudo ao fato de que o agressor já afirmou, inclusive na

 (fl. 20) – e ao descumprimento depresença do filho da vítima, que adquiriu um revólver
medidas protetivas, o que demonstra o risco ao meio social, de reiteração delitiva, e a
necessidade da constrição para a garantia da ordem pública.

A jurisprudência deste Superior Tribunal já se manifestou no sentido de que
 a prisão foi decretada em decorrência da periculosidade do paciente, consistente na
prática, em tese, do crime de ameaça em âmbito de violência doméstica, além de
reiterado descumprimento de medidas protetivas deferidas em favor da vítima,

(AgRg no HC n.  Ministro Antonio Saldanha Palheiro,sua ex-esposa 843.468/RS,
Sexta Turma, DJe  – grifo nosso). 29/2/2024

No mesmo sentido é o AgRg no HC n.  Ministro Joel Ilan920.469/BA,
Paciornik, Quinta Turma, DJEN 23/12/2024.

Afora isso, é entendimento desta Casa que as condições pessoais
favoráveis, por si sós, não impedem a manutenção da prisão cautelar quando
devidamente fundamentada; e que é inaplicável medida cautelar alternativa quando as
circunstâncias evidenciam que as providências menos gravosas seriam insuficientes
para a manutenção da ordem pública.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 1.091.207 / SP

Número Registro: 2026/0155171-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
15003611920268260361 15004062320268260361 20290217920268260000 4013079202 

Sessão Virtual de 05/06/2026 a 11/06/2026
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ERIC ANTONIO RIBEIRO 
ADVOGADO : ERIC ANTONIO RIBEIRO - SP415160
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : M J F 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO
EXTRAVAGANTE - CRIMES PREVISTOS NA LEI MARIA DA PENHA -
CRIME DE DESCUMPRIMENTO DE MEDIDA PROTETIVA DE URGÊNCIA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : M J F 
ADVOGADO : ERIC ANTONIO RIBEIRO - SP415160
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 05/06/2026
a 11/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Rogerio Schietti  Cruz, Carlos Pires Brandão, Nilsoni de Freitas
(Desembargadora Convocada do TJDFT) e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 11 de junho de 2026
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